Dispde o artigo 21, inciso XlI, alinea “c’”, da Constituicao Federal:

“Art. 21. Compete a Unido:

(omissis)

XII — explorar, diretamente ou mediante autorizacdo, concessao ou permissao:
(omissis)

C) a havegacao aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuaria”

Por ser monopdlio da Unido Federal, a exploracdo da navegacgdo aérea, ainda
que por delegacdo a particulares, através de autorizacdes ou permissdes, €
considerada servico publico, em todas as suas modalidades, regular ou ndo
regular.

Os servicos de taxi-aéreo, transporte aéreo nao regular, constituem
indispensavel meio de integracdo nacional e desenvolvimento social e
econdmico de uma nagdo continental. Isto porque, o Brasil tem mais de 3.500
pistas de pouso, mas a aviagdo comercial brasileira ndo chega nem a 130
cidades.

A expansdao das atividades industriais e empresariais, com consequente geracao
da riqueza, que desenvolveu regides, levando o Brasil a condicdo atual, ndo
seria possivel sem a utlizacdo do taxi aéreo. Isto porque, tal segmento
representa o Unico meio de transporte capaz de transpor as imensas distancias e
integrar o territorio brasileiro.

A capilaridade proporcionada pelos servigos de taxi aéreo, além da cobertura do
territério continental, resulta em alimentacdo de troncos atendidos por linhas
regulares demonstrando a natureza Unica do servico e dos requisitos de
seguranca e tratamento regulatorio, tornando sem fundamento e discriminatoria
a diferenciacao.

O prestador de servigos de taxi aéreo € também essencial para a industria do
petréleo, na medida em que sdo as empresas de taxi aéreo as principais
responsaveis pelo transporte de passageiros e cargas para as plataformas de
exploracdo de petroleo situadas no mar territorial e em longinquas localidades do
territério brasileiro.



Sugestao de alteracdo da redacdo do artigo 180

Atual

CAPITULO IlI
Servicos Aéreos Publicos

SECAO |
Da Concesséao ou Autorizacao para 0s Servicos Aéreos Publicos

Art. 180. A exploracdo de servicos aéreos publicos dependera sempre da prévia
concessao, quando se tratar de transporte aéreo regular, ou de autorizagdo no caso
de transporte aéreo ndo regular ou de servigos especializados.

Revisado

CAPITULO IlI
Servigos Aéreos Publicos

SECAO |
Da Concesséao ou Autorizagdo para os Servigos Aéreos Publicos

Art. 180. A exploragcé@o de servigos aéreos publicos dependerd sempre da prévia
concessao, quando se tratar de transporte aéreo regular, ou de autorizacdo no caso
de transporte aéreo ndo regular ou de servigos especializados.

Paragrafo primeiro: os concessiondrios e autorizatarios de servicos aéreos publicos
serdo tratados com isonomia quando da utiliza¢cdo do sistema aeroportuario.



